
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2603676 - GO (2024/0118508-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DANIEL SILVA CARVALHO
AGRAVANTE : BRUNA LORRANE DOS SANTOS SILVA
AGRAVANTE : JORGE RODRIGUES CAMPOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em 
recurso especial, sob a justificativa de que a defesa não impugnou todos os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, aplicando-se a Súmula n. 182 do STJ.
2. No presente regimental, a defesa alega que, ao contrário do afirmado pela decisão 
agravada, o Tribunal de origem não fez qualquer menção ao óbice da Súmula n. 83 do 
STJ, mas, tão somente, à Súmula n. 7 deste Sodalício, de forma que houve a devida e 
integral impugnação da decisão de inadmissibilidade do apelo nobre. 

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a defesa impugnou adequadamente 
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

III. Razões de decidir
4. A defesa não impugnou de forma específica e concreta o fundamento da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial consistente no óbice da Súmula n. 83 do STJ.
5. Salienta-se que, embora não tenha feito expressa referência à Súmula n. 83 do STJ, 

o Tribunal de origem afirmou, de forma clara, que o acórdão recorrido encontrava-se 

em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido da 

inaplicabilidade do princípio da insignificância ao crime de moeda falsa. Dessa feita, era 

necessário que a defesa, nas razões do agravo em recurso especial, refutasse o 

fundamento apresentado pelo Tribunal a quo, demonstrando, se fosse o caso, que tal 

entendimento não representava a jurisprudência firmada do STJ.
6. A ausência de impugnação adequada de todos os fundamentos da decisão de 
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inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do agravo, conforme a 
Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A impugnação da decisão de inadmissibilidade de recurso 
especial deve ser específica, concreta e integral. 2. A ausência de impugnação 
adequada da Súmula n. 83 desta Corte impede o conhecimento do agravo, conforme a 
Súmula n. 182 do STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp n. 2.176.543/SC, Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/3/2023; AgRg no AREsp n. 2.231.715/PB, Min. 
Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 11/4/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DANIEL SILVA CARVALHO
AGRAVANTE : BRUNA LORRANE DOS SANTOS SILVA
AGRAVANTE : JORGE RODRIGUES CAMPOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em 
recurso especial, sob a justificativa de que a defesa não impugnou todos os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, aplicando-se a Súmula n. 182 do STJ.

2. No presente regimental, a defesa alega que, ao contrário do afirmado pela decisão 
agravada, o Tribunal de origem não fez qualquer menção ao óbice da Súmula n. 83 do 
STJ, mas, tão somente, à Súmula n. 7 deste Sodalício, de forma que houve a devida e 
integral impugnação da decisão de inadmissibilidade do apelo nobre. 

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a defesa impugnou adequadamente 
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

III. Razões de decidir

4. A defesa não impugnou de forma específica e concreta o fundamento da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial consistente no óbice da Súmula n. 83 do STJ.

5. Salienta-se que, embora não tenha feito expressa referência à Súmula n. 83 do STJ, 
o Tribunal de origem afirmou, de forma clara, que o acórdão recorrido encontrava-se 
em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido da 
inaplicabilidade do princípio da insignificância ao crime de moeda falsa. Dessa feita, era 
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necessário que a defesa, nas razões do agravo em recurso especial, refutasse o 
fundamento apresentado pelo Tribunal a quo, demonstrando, se fosse o caso, que tal 
entendimento não representava a jurisprudência firmada do STJ.

6. A ausência de impugnação adequada de todos os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do agravo, conforme a 
Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A impugnação da decisão de inadmissibilidade de recurso 
especial deve ser específica, concreta e integral. 2. A ausência de impugnação 
adequada da Súmula n. 83 desta Corte impede o conhecimento do agravo, conforme a 
Súmula n. 182 do STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp n. 2.176.543/SC, Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/3/2023; AgRg no AREsp n. 2.231.715/PB, Min. 
Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 11/4/2023.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por DANIEL SILVA CARVALHO, 

BRUNA LORRANE DOS SANTOS SILVA e JORGE RODRIGUES CAMPOS 

contra decisão monocrática de minha lavra, às fls. 739/745, que, com base nos 

arts. 21-E, V, e 253, parágrafo único, I, ambos do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça – RISTJ, não conheceu do agravo em recurso especial, visto que 

não foram impugnados especificamente todos os fundamentos da decisão de 

inadmissibilidade proferida pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO –

TRF1, incidindo, assim, a Súmula n. 182 do STJ.

No presente regimental (fls. 750/756), a defesa aponta que, ao contrário do 

afirmado na decisão agravada, a Vice-Presidência do TRF1 não fez qualquer menção à 

Súmula n. 83 do STJ, limitando-se a citar um único precedente de 2017, de órgão 

fracionário, o qual não representa a jurisprudência firmada deste Sodalício. Argumenta 

que apenas houve aplicação do óbice da Súmula n. 7 do STJ, tendo sido devidamente 

refutado pela defesa nas razões do agravo em recurso especial. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

regimental ao julgamento pelo órgão colegiado.
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É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento, devendo ser mantido o não 

conhecimento do agravo em recurso especial.

O agravo em recurso especial não foi conhecido, sob o fundamento de que a 

defesa deixou de impugnar de forma específica um dos fundamentos da decisão de 

inadmissibilidade da origem, consistente no óbice da Súmula n. 83 do STJ.

A parte tão somente impugnou, nas razões do agravo em recurso especial, a 

aplicação do óbice da Súmula n. 7 do STJ, silenciando-se completamente acerca da 

incidência da Súmula n. 83 do STJ.

No presente regimental, a defesa insurge-se contra o ponto, alegando que, em 

realidade, a Vice-Presidência do TRF1 não aplicou o óbice da Súmula n. 83 do STJ e 

tal não poderia ser subtendido por este Relator. Isso porque o TRF1 teria apenas feito 

menção a um precedente deste Sodalício, datado de 2017, e proferido por uma de 

suas turmas. Assim, não teria havido expressa menção ao referido enunciado sumular, 

tampouco se poderia entender que um precedente isolado representaria a 

jurisprudência firmada do STJ.

A despeito da argumentação formulada, entendo que não assiste razão à 

defesa. Isso porque, embora não tenha feito expressa referência à Súmula n. 83 do 

STJ, o Tribunal de origem afirmou, de forma clara, que o acórdão recorrido encontrava-

se em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido da 

inaplicabilidade do princípio da insignificância ao crime de moeda falsa. 

Senão, vejamos:
 

"Ademais, quanto a aplicação do princípio da 
insignificância, o entendimento do STJ é no sentido de não 
ser cabível tal aplicação em crime de moeda falsa. Nessa 
linha de raciocínio, confira-se o seguinte precedente:

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MOEDA FALSA. DOLO. SUFICIÊNCIA DA PROVA. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA AS CONDUTAS DOS ARTS. 289, 
§ 2º E 171, AMBOS DO CP. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
CABIMENTO. BEM JURÍDICO TUTELADO. FÉ P Ú B L I C A . 
P R O P O R C I O N A L I D A D E D A P E N A D O A R T . 2 8 
9 , I , D O C P . PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. As instâncias 
ordinárias reconheceram suficientemente demonstrado o 
elemento subjetivo do tipo (dolo). Para afastar tal conclusão 
seria necessário o reexame do conjunto probatório, providência 
inviável no recurso especial, pela Súmula n. 7 do STJ 2. A 
análise da pretendida desclassificação da conduta praticada 
para aquela do art. 289, § 2º, do CP é inviável, pela incidência 
da Súmula n. 7 do STJ, porquanto seria necessária a 
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comprovação de que o réu teria recebido de boa-fé as cédulas 
falsas. 3. A análise da desclassificação da conduta para aquela 
do art. 171 do CP demanda revolvimento fático-probatório dos 
autos, vedado pela Súmula n. 7 do STJ, uma vez que o Tribunal 
de origem afastou a premissa de falsificação grosseira com 
base em laudo técnico. 4. A aplicação do princípio da 
insignificância não é cabível ao crime de moeda falsa, em razão 
de ser a fé pública o bem jurídico tutelado. Precedentes. 5. A 
Corte de origem não examinou a questão relativa à 
proporcionalidade da pena estabelecida do art. 289, § 1º, do 
CP, o que impede o conhecimento do recurso especial, por falta 
do indispensável prequestionamento. 6. Agravo regimental não 
provido (AgRg no R Esp 1.395.016/SC, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, D Je 24/05/2017).

 
Ante o exposto, não admito o recurso especial" (fls. 

689/690).
 

Assim, far-se-ia necessário que, nas razões do agravo em recurso especial,  a 

defesa refutasse a argumentação do Tribunal a quo no sentido de que o acórdão 

recorrido não destoava da jurisprudência desta Corte, ainda que não fizesse também 

expressa referência à Súmula n. 83 do STJ. É dizer, a defesa deveria ter demonstrado, 

se fosse o caso, que tal entendimento não representava a jurisprudência firmada do 

STJ.

Destarte, a argumentação defensiva no sentido de que o precedente seria 

antigo e proveniente de uma só turma deveria, justamente, ter sido veiculada nas 

razões do agravo em recurso especial, a fim de impugnar a sua aplicação no caso 

concreto.

Nessas condições, de fato, a defesa não impugnou um dos fundamentos da 

inadmissibilidade do apelo nobre.

Conforme é cediço, a decisão que inadmite o recurso especial na origem deve 

ser impugnada de forma específica, concreta, pormenorizada e integral, o que não foi 

feito na hipótese dos autos.

Destarte, no caso, aplicável, por analogia, a Súmula n. 182 do STJ, que dispõe 

ser "inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que deixa de 

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada". 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes (grifos nossos):
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO CONHECIDO 
POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. ÓBICES DAS 
SÚMULAS N. 7 E 83/STJ E 282/STJ NÃO INFIRMADOS 
PELO AGRAVANTE. DECISÃO MANTIDA.

1. A ausência de impugnação de todos os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, 
ônus da parte recorrente, obsta o conhecimento do agravo, 
nos termos do art. 932, III, do CPC/2015; art. 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ; e da Súmula n. 182 do STJ, 
aplicável por analogia.
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2. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 
desta Corte, o agravante deve demonstrar que os 
precedentes indicados na decisão agravada são 
inaplicáveis ao caso ou deve colacionar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos indicados na 
decisão para comprovar que outro é o entendimento 
jurisprudencial do STJ.

3. Para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do 
STJ, inviável a mera afirmação de sua não incidência 
na espécie, devendo o recorrente apresentar 
argumentação suficiente demonstrando que, para o 
STJ mudar o entendimento da instância de origem 
sobre a questão suscitada, não se faz necessário 
reexame de fatos e provas da causa.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.231.715/PB, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 14/4/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. VIOLAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA COLEGIADA. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte 
Superior, "o julgamento monocrático do presidente do 
Superior Tribunal de Justiça antes da distribuição do 
processo, pelo não conhecimento de recurso que seja 
inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida, está 
amparado no art. 21-E, VI, do RISTJ, não havendo falar em 
violação do princípio da colegialidade." (AgRg no AREsp 
2037202/MG. Quinta Turma. Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha. DJe de 19.8.2022).

2. Na modalidade do recurso previsto no art. 
1.042 do CPC, "é inafastável o dever do recorrente de 
impugnar especificamente todos os fundamentos que 
levaram à inadmissão do apelo extremo, não se 
podendo falar, na hipótese, em decisão cindível em 
capítulos autônomos e independentes". Precedente da 
Corte Especial do STJ.

3. A decisão que não admitiu o recurso especial 
assentou os óbices das Súmulas 7 e 211 do STJ, e 
Súmulas 280 e 284 do STF. No respectivo agravo, 
contudo, a parte deixou de rebater, concreta e 
especificamente, de acordo com a hipótese dos autos, 
todos os motivos delineados para não admissão do 
recurso.

4. Esta Corte Superior pacificou entendimento 
de que a ausência de efetiva impugnação de todos os 
fundamento da decisão que inadmitiu o recurso 
especial na origem impede o conhecimento do agravo, 
nos termos da Súmula 182 do STJ.
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5. Agravo desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.234.482/PR, relator Ministro 

João Batista Moreira (Desembargador Convocado do 
TRF1), Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 
13/2/2023.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ADEQUADA A DECISÃO 
DE ADMISSIBILIDADE PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE 
PRECEDENTES RECENTES QUE DEMONSTREM A 
TESE DEFENDIDA NO RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ.

1. Os fundamentos da decisão de 
admissibilidade exercida pelo Presidente do Tribunal 
de origem, que não admitiu o Recurso Especial, não 
foram enfrentados adequadamente pelo Recurso de 
Agravo em Recurso Especial, permanecendo 
incólumes em face da impugnação apresentada.

2. De fato, as razões do Recurso de Agravo em 
Recurso Especial devem exprimir, com transparência e 
objetividade, os motivos pelos quais a parte recorrente 
visa reformar o decisum, o que não foi feito na peça 
recursal, visto que não apresentou impugnação 
adequada quanto ao enunciado da Súmula 5 do STJ. 
Quanto ao ponto, não se pode conhecer do Recurso, 
nos termos do art. 1.042 do CPC.

3. Verifica-se que o agravante não trouxe 
precedentes atuais desta Corte que refutassem a 
fundamentação apresentada pelo Tribunal de origem, o 
que é imprescindível quando se deseja atacar a aplicação 
da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça. No caso dos 
autos, o precedente trazido pela empresa é mais antigo do 
que os colacionados na decisão de admissibilidade, não 
sendo capaz de demonstrar o atual posicionamento do STJ 
sobre a questão apreciada.

4. A jurisprudência do STJ aplica sua Súmula 
182 ao Agravo em Recurso Especial que não refuta, de 
maneira específica, os fundamentos da decisão de 
admissibilidade proferida pelo Tribunal a quo, bem 
como ao Agravo Interno que combate de maneira 
deficiente a decisão monocrática proferida com base 
no art. 932 do CPC.

5. Ademais, a Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça assentou no julgamento dos 
EAREsp 746.775/PR ser necessária a impugnação 
específica de todos os fundamentos da decisão 
denegatória do Recurso Especial, sob pena de não 
conhecimento.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.022.410/RJ, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, 
DJe de 22/8/2022.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0118508-8 AREsp 2.603.676 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00145199220174013500

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANIEL SILVA CARVALHO 
AGRAVANTE : BRUNA LORRANE DOS SANTOS SILVA 
AGRAVANTE : JORGE RODRIGUES CAMPOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Crime de Moeda Falsa Praticado por 
Funcionário Público

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL SILVA CARVALHO 
AGRAVANTE : BRUNA LORRANE DOS SANTOS SILVA 
AGRAVANTE : JORGE RODRIGUES CAMPOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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